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—  as derrogações não tiverem sido objeto de uma avaliação do estado de conservação das populações da espécie em causa e do 
impacto que a derrogação prevista é suscetível de ter no referido estado de conservação, ao nível do território desse Estado-Mem-
bro ou, sendo caso disso, a nível da região biogeográfica em causa quando as fronteiras desse Estado-Membro abranjam várias 
regiões biogeográficas, ou ainda se a área de repartição natural da espécie o exigir e, na medida do possível, no plano transfrontei-
riço, e

—  não estiverem preenchidas todas as condições relativas à maneira seletiva e à medida limitada das capturas de um número limitado 
e especificado de certos espécimes das espécies constantes do anexo IV da referida diretiva em condições estritamente controladas, 
cujo respeito deve ser demonstrado atendendo, nomeadamente, ao nível da população, ao seu estado de conservação e às suas 
características biológicas.

—  Incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar se é esse o caso no processo principal.

(1) JO C 63, de 19.2.2018.

Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 17 de outubro de 2019 (pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
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Dispositivo

O artigo 135.o, n.o 1, alínea b), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado, deve ser interpretado no sentido de que a isenção nele prevista para as operações relativas à con-
cessão, à negociação ou à gestão de créditos não se aplica a uma operação que consiste em o sujeito passivo ceder a um terceiro, a título 
oneroso, todos os direitos e obrigações decorrentes da posição processual que detém numa ação executiva para cobrança de um cré-
dito reconhecido judicialmente e cujo pagamento foi garantido por um direito sobre um bem imóvel penhorado e adjudicado a esse 
sujeito passivo.

(1) JO C 94, de 12.3.2018.
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